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I ·DA FINAUDAOE 

Dispor I respeito das rotinas de trabalho I terem observadll pele Unidade 
Admlnlatrotlva do Fundo do Apooentadorlo o Ponuo do Munlclplo, de Guaçul 
- FAPSPMG, objetivando 1 lmplemantaçOo do procedimentos do controle 
Interno. 

O • DA ASRAHG~NCIA 

Abranljl apenn a unidade edmlnlotrallvo do funcionamento do fundo de 
aposentadoria de forme, Direta e lndlrela, quer como executare de t.refoa • 
fomecedofl ou reoebedofl de dados e lnlorm•96e• em moia documental ou 
informatlz.ldo. 

til ·DOS CONCEITOS 

Para fina do disposto nestalnstruçlio consideram-ao: 

1 • SPP· Sistema de Prevldênoa Prôpna 

2- Siot.oma- Con1unlo de eço.. oootdenldu, que COIICOifenl pera um 
determ.nado fm. 

3- Slatama Admlniatratlvo· Conjunto de e1Mdadeo afina, relacionadas a 
funçOea flnallsticas ou de apolo, distrtbuldaa em diversas unldadea da 
organlzaçto e executadas sob a orientaçllo têcnlca do respedlvo 61g8o central, 
com o objotl\10 de atingir algum resu~ado 
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4- Ponto d.e Controle· Aspee1os relevantes em Lm sistema a<lminlstra!No. 
integrante• dao retinas de tnabalho ou na 101m a de IndiCadores, 1obre os quaJS. 
em funçto de aua lmportênaa, gn~u de risco ou efeitos posteriores, deva haver 
algum procedimento de controle. 

5- Proctdlmentos de Controle- Procedlment08 lnlendos nas rotinas de 
trabalho com o objetivo de atttgurar a confotmtdede das operaç6es Inerentes 
a cada ponto de controle, VIUndo restringir o oomellmento de IIAIQUieridades 
ou ilegalidades e/ou pnaservar o petrlm6nio público. 

6· lnatruçlo Normativa: Documento que eatebelece os procedimentos a 
serem adotados objetivando e padronizaçlo na e~acuçlo de atividade e rotinas 
de trabalho. oom ênfase nos procedimentos de controle 

7- Fluxograma- Oemonstraçlo gráfica das rotnu de lrabalho l<lladonada a 
cada sistem. .c!ministratrvo. com a identificaç6o d11 unidades execut.orn 

8- Manual dt Rotinas Interna• e Procedlmentoa de Controle: coletAnea de 
lnstruçOes Normativa, dada para o Controle lntemo do FAPSPMG •· 

9- Slatema de Controle Interno: conjunto de procedimeniO$ de controle 
í.....ndos naa atividades do FAPSPMG, axecutedoa ao longo de estnJIUta 
orga~l sob a OOOidenaçao, onentaçto 16cnlca a au~ da 
Controladorla Geral do Mun>Cfplo 

10- Ordenador de Oeapeaa - 1: a autoridade reaponsavel pera autorizar a 
realizaçlo da despesa, 

11 - Unidade Raaponoável - Ê a uníd- reoponsável pela lnotruçâo 
No<mawa que atua oomo órgto central do re8J)OCtivo sistema td,..noatrativo a 
que ae relerem és rot111as de lrllbalho objeto do documento 

12 - Unidade Executora· 5ao todos 08 demais setores e respectivas 
Seeretarin ou Orgão da admlnl$treçao Indireta de estrutura organizacional do 
municlplo de Gua9<1l que se aubmeter•o a esta Instrução normaliva 

IV • DA BASE LEGAL ..... 
Os principa•• lnstrumen1osle9als e regulamentare• que serviram de base paral 
elaboraçêo da presente lnalruçto Normativa fon~m;~ V 

- Conslltulçlo Federei, especlllimenta llOS al'tlgOI n • 37 e 7 • • r 



- Lat Federal rt' 4.320164-leí da-s finanças públicas: 

Lei Federa' Complementar N."1 0112000, que dlspoe sobre a 

ResponsatJiltd,ade Fiscal; 

~ Lei Mul"ltelpal n° 3.816/11 e suas alterações. 

• Ler Mumc~pal, n.0 2.92712001 que dispOe sobre a organlzaçãc do Sistema 

Próprio de Prevldéncia dos servldorea Púb1ioos do Munlclpio de Gua9ul. 

- Lei n° 3.35.5/2006 que altera o artl9o 22 da lei de crlaçlo com denominação 

de PREVIO~NCIA MUNIClPAL 

• Reso1 çao TCEIES n" 227/2011 aherada pela Resolução TCEIES rf 257 de 

07.03.2013. 

- Deaato Municipal n° 9.00012013 

-Demais legjelaçoes pertinentes ao assunto, inclusive as de âmbito lntemo. 

V- RESPONSABILIDADES 

t. Da Unidade ResponséveJ pela lnstruçlo Normativa e Controle lntemo: 

a) Promover a divu gaçio e imp,ementaçáo da lnstrtJçac Normr~tiva , 
aval ar a eficâcle do::. procedimentos. p~pcndo altera~es na 
lnstruçao Normativa para aprimoramento e mantendo-a atualizada; 
crrentar as áreas executoras e supervisionar sua apllcaçaoi 

b) Promover d. cus.s.ões técnrcas com as unidades executoras e com a 
unidade responeilvel pel~ Ufl'lidade de Controle Interno, para definir 
as rot nas de traba1ho e os respectivo:s p roeed mantos de contrate 
que devem ser objeto (te alteraçAo. atual zaçlo ou expanslo; 

c) IManter atualtzada, orientar a9 áreas executoras e supervisionar a 
apllcaçao da instruç.ào normatlva. 

2- Das LJnid11des Executoras 
'"" v 

a) Atender às soUcttaçOes o FAPS, por ocasiao da alterações na 
lnstruçAo normativa. quanto ao fornecimento de lntormaQOes e 8\ / 
participação no prooe.c;~o de e!aboraçao '> ,_ 
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b) A.1ertar ao órgão responsável pare Instrução Normattva sobre 
alterraQOes que se flzarem necessérlas nas rotinas de trabalho, 
obieUvando n sua otfmizaçJo, lendo em vl:sta, principalmente, o 
eprtmoramento do procedimentos de controle c o aumento da 
eficiê'lcia operacional. 

c) Mantar a instrução normativa ã disposlç~o de todos os servidores da 
unidade, velando. pelo seu el cumprimento, em especial quanto aos 
procedimentos de controle e quanto ã padronl:zaçAo dos 
pr~dimentos na geraçao de documentos, da~os lnformaçOes 

VI- DA DENOMINAÇAO, NATUREZA E SEDE 

1- O Fundo de Aposentadoria e PensAo dos Servidores PúhUcos do Munlclpfo 
de GuaçuiiFAPSPMG .criado pel Lei Munlelpal n.0 2.92712001 ~ue dispee 
sobre a organização do Sistema Próprio de Previdência dos servidores 
P(íblicos do Ml.lnicipio de Guaçu1 sob e rorrna de autarqulil com perso~lldade 
Jurldica, gestao administrativa, financeira e patrimônio próprio e Lei n° 
3.355!2006 que altera o anigo 22 da Lei de criaçao corn denominação de 
PREVIDê:NCIA MUNICIPAL, é a entidade ~pcnsável por operar e admln s1rar 
o Regime Próprio de Previdência Solllal - RPPS, o plano de b-aneHctos e o 
plano de custeio de que se trata a Le na 3.91812012 em vigor. bem como os 
processos e procedimentos a e'es vinculados. 

1.1 - O FAPSPMG lem sede e foro n cidade de GuaçuiJES e c prazo de 
sua duraÇAo é indeterminado. 

1~2- O FAPSPMG, mediante contribulçác, tem por finatidade garantir aos seu& 
beneficiários os meios í111díspensávejs de .subststênc:la nos eventos de 
aposentadona. invalidez e falecimento 

1.3 • É vedado ao FAPSPMG, assumir a1ribuíç0es. respo!lsabilidades e! 

oh rigaçOes estranhas as suas finalidades, 

VIl - DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRA nv A 

1 -A organização administrativa do FAPSPMG é compo.sta pelos seguintes ui, 
órgãos. 

1.1- Presidente Executivo; }Js 
1.2 - Con~ho Dellberativo; e 
1.3- Ccnseiho Fiscal. 
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VIII ·DO PRESIDENTE EXECUTIVO 

1· O lnstlluto de PrevidênCia doa Servidores do Munlelpio de Guaçul I ES -
FAPSPMG é administrado por um Presidente Executivo, que seni nomeado 
por Decreto do Poder Executivo Municipal, entre os servidores efetlvoa ativos. 
com no mlnomo 05 (cinco) .noe de efetivo exerclao, com escolandllde mlnima 
compatlwt com o 2" grau completo e ten mandalo ed nutvm. podendo ser 
reconduzido por mais uma vez. obeóeoendo oos cntériot na lista sêxtupla que 
seré assinada em oomum acordo pelos representantes do Sindicato dos 
Servidores PllbUcos Munoclpal e AsaoeleÇl!o dos Servidores Póblieos 
Aposentados e Pensionistas do Muníclpio • encaminhada 10 Chefe do Podet 
ExecOOvo (afterado pela lei 3 7<4012010) . 

2 • VENCIMENTOS DO PRESiDENTE 

a) o Prasklente ExeeuUVo do FASPMG te,. sua remunaração 
correspondente ao aeu cargo referendado no Plano de Cargos e 
Salários de Preleftura Mun•copal acresÇkJO de grat1fleação 
correspondentes â 50% (clnquente) do seu $8lárlo base. 

XJ · DO STAF OU ASSESSORAMENTO 

a) O Presidente Execut1\IO ter<\ •-ssorameniD, no desempenho de suas 
atríbulçOes. pela Procuradoria Geral do Munlclpio, 

b) Comlt6 de lnve$1imento que auxilia a Preald&ncia Executiva nos 
pn:>OIQOS na tomade de decisto que envolva • gestJo doa atiVOS do 
fundo 

XII · DO CONSELHO DELIBERATIVO 

Conselho 011~ .. ,.. constotuldo de 05 {e.nco) membros, sendo 
eervidorea efetives e oom eaoolaridade mlnima compativel com o 2" grau 
completo, cujo mandato aenl correspondente ao do Prefeito. 

a) um membro escolhido pela Climara Munlclpll, 

-t.-tl 1 ·DA COMPOSIÇAO 

b) um membro eaoolhldo pelea AuUirqules e 
Munlelplo. 

c) Um membro eaoollndo pelo Exewtlvo Mt.~niCipal: 

fundaçOes do 

~:k' 



PREFEITlllt.A MlTNICTPAL DE GllA · i 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNlCÍPIO 

d} Um membro escolhido pe~ servidores i11arivos; e 
e) Um membro escolh1d0 pele slndtcato dos servidores Público 

MunLcipal. 

2 ·DA DlRETORIA DO CONSELHO DEUBERATIVO 

a) Entre os membrog do Con,salho Defiberativa esco~heráo entre si o 
Presâdente, o 11) Tesoureiro. O 21:1 Tesoureiro. o 1° Secrett.rio, e o 2° 
Secretário. 

3 • DA COMPETEMCIA DO CONSELHO DELIBERATIVO 

a) aprovar proposta orçamenb\rfa anual. bem como suas respectivas 
atteraç6cs; 

b) zelar pela fiel ob&eNânda dos lei~ . estatuto e regulamento; 
c) emitir parecer nas proces~os que forem submetidos ao seu jul9amento; 
d) apreaa.r os assuntos qlie lhe forem submet dos, deliberando por maioria 

dos votos, em fnrma de resoluçêo: 
e) taunir-se ordinariamente a cada 2 (dois) meses. para discutir questões 

previdenciarias: e funaonar como órgAo de aconselhamento 8 Presidência 
~cutiva, nas questoes por e ta su &citadQs. 

f) O Conselho Deliberativo reunir-~e-á ordlnsr1amente a cada 02 (ooi:s) meses 
para discutir questoes prevldenciér[as, ou qucmdo convocada pele 
Presidente Executivo. 

XIII ~ DO CONSELHO FISCAL 

1 -O conselho Fiscal do fAPSPMG serâ constltuldo por 05 (cinc:Q) membros 
eleitos entre os runclonárlos efe~lvos e com escolaridade mlnlma compathrel 
com o 2° grau completo e terá mandato correspondente ao do Prefeito 
Municipal. 

2 - COMPETE AO CONSELHO FISCAl: 

a) eLeger entre os membros o seu presidente, vioe-preskfen~ e secre1ário; 
b) reunir-se obrigatoriamente. pelo menos uma vez por mês. para examinar as 

prestações de contas mens.aís efetuadas p-ela presidência e)(eéutiva. 
medjante convocaçêo da Prosidência do Conselho Fiscal, cuja convocação 
5ervirá de justificativa pernnte o órgão empregador para abonar a ausA.ncla ' ::,....o 

~~~~ v c) proceder em faae dos documentos da receita e despesa, a vertflcaçao dos • 
ba~cetes mensais e bal~nços, os quats deverao está lnattuldos com os 
esclareclmantos d avldo.s.: 

~ 
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d) proc.ede'r anualmente, até o último dia dD mês de março o parecer técnioo, 
sobro as contas elo exerc:cio do ano an arfar, divulgando-as a todos os 
associados e enviando o parecer aos Poderes ~ecutivo & Legislativo 
Munlclpal, 

e} acompanhar o reoolhimento mensal das conulbui9{1es e interceder ou 
notificar junto ao Prefeito Municipal 1e titula r dos demais órgMs 
empregadores f~[ados ao sistema na ocorrência de atraso nos repasses ou 
de irregul-aridades, atertand0o-o par os riscos envolvidos, denunciando e 
exf.gindo providencias de regulariza~o. 

X1V- OOM~ETE AO PRESIDENTE EXECUTIVO; 

1 - Deliberar sobre os planos e programas, critérios e normas gerais de 
adminisVação de FAP'SPMG, em conformidade oom orlentaoac emanada do 
Co~lho deliberativo ; 
2 - De11berar sobre os côtérlos e proce-dimentos de lmplementaçêo do modelo 
e estrutura functonal apfovados pelos Con erllos (detlberathm e fiscal), para o 
FA.PSM,G, propondo, sempre que julgar conveniente, as alteraçOes nenessârias 
encaminhado sugestOes para o Executrvo: 
3 - De1iberar sobre atos e contratos que envolvam r~on-sabíUdade 
económtco-flnanceim do FAPSPMG iuntumente com o Conselho Deliberativo e 
Com•tê de ~nvestlmertlo ~ 
4 ~Aprovar os balancetes mensais. o balanço e a prestaçao de contas anual e 
encaminhawlos ao CMP (deliberativo e fiscat}; par a devida m nUestação do 
Órgão; 
6 - Submetei ao CMP, (deltberatfvc e fiscal); as pollticas e· diretrizes de 
Investimentos para aplicaçêo dos recurso financeiros e patrimoniais do 
FAPSPMG, 
6- Aprovar e encaminhar para provação do CMP (dellberetivc e fiscal); a 
proposta orçamentãria do FAPSPMG, observado o limita legal 1Ssta'belecidc 
para as despesas administralfvas; 
7- Decidir, com o apolo do Comitê de Investimentos, sobre os lnvestlmeotos 
dos recursos finEincairos e patrimoniais do FAPSPMG. observadas as po lticas 
e diretrizes de itwestJmentos aprovadas pelo CMP (deliberativo e flsca~): 
8 - decidir sobre as situawões da quaia $eJam omissas ou carente de 
lnterpretaçao, as normas que regulam~ntam os planos dos beneflclos e custeio 
do RPFIS; 
9 - De ibera r sobre matérias afetas ao seu funcionamento, conforme 
d•scipUnada.s neste RBQimento Interno e dirimir sobre questões duvidosas ea u·" 
Con&elho De I borativo; V 
10 - Seré exlgivel pcua a aprovay:io de qualquer matéria gubmatlda é , 
deliberaçao do Presidente Exeeutlvo o aval da Conselho De1ib rativo, 

\ 
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XV- REQUISITOS PARA O EXERCICIO DO CARGO DE PRESIDENT&: 

1 - Ser segurado obrlgatooo do RPPS do Muruclp a de Guaçul; 
2 - Nfio ter sofrido condeneçao criminal trensitsda em jufgado; 
3 -Não ter sofrido penalidade admlnl trativa como &tu vldor público; 
4 -Para o cargo de Presldenta Executivo, o servidor deverA ter, no m1nimc, 05 
(cmco} anos de efetivo e)Cercicio no ser\Qco público Municipal de Guaçul. 

XVI • DAS RESPONSABILrDAOES: 

1 - o~ membro5 da gestfio do Fundo Muntoipal de Previdênda, 
compreendendo o PJBSidente e Conselho Oellberatl"tJc, serao solidariamente 
responsáveis pelos prejulzos ou danos aos quais derem causa, por açAo ou 
omissao decorrente do descumprimento das suas obrigaçoes ou deveres. 

2 - Sêo vedadaa relações comsrciah1 entre o FAPSPMG e as sociedades 
comerciais o c!~s. dEIS quais partlc:ipem os membros da gestao admlnistrati'Ja 
tto Fundo Prevldencfério;. 
3 - e expressamente vedado ao Presldente Executl'llo, Integrar o CMP 
(deliberativo e fiscal): enquanto se manüverem como membro da Presidência 
E){ecutiva ou, dePQis do término do mandato, enquanto nAo tiver suas ocntas 
aprovadas. 
4- D FAPSPMG funokmnrá com sarvidove cedada.s pelo PodAr Executivo. 
5 - Os vencimentos vantagens e gratiftCações dos servidores cedidos serAo 
pagos peJo órgêo de oragem ou FAPSPMG1 ccmforme dispuser c termo de 
cessao. 

XVII- ATRtBUJCÕES tm PRESIDENTE EXECUTIVO: 

1 - Efet~ar a administração geral do FAPSPMG: 
2- Representar o FAPSPMG, ativa, pa5s~va. judicial e extrajud clalmente; 
J - Submeter ao CMP (deliberativo, e fiscal); após avallaçao do Comitê de 
Investimentos a proposta de diretrizes e regras a serem observados na 
utilização dos recursos eoooomt.co-flnancalros do FAPSPMG· 
4- Submeter ao CMP (dttliberativo a fi ~1), proposta de diretrizes e regras 
relativas é politica de beneficios e à S!dequa~o entre os ptanos de custeia e de 
beneffcios do FAPSPMO. bem como praposls de altemçOes na legls1açêo 
normatitadora do RPPS; 
5- Autorizar a concessão de beneficios de aposentadoria e pensao, expediJldo 
e subscrevendo as portarias de ccncessêo de beneflctos, 'L-
6 . Expedk as portarias, resoluçOes e ordens de serviço necessárias ao{) 
funcionamento do FAPSPMG: 
7 - Convocar e presldit a& reuniões da Diretoria Execu~iva, 

-" B- Prover os ~agamentos de despesas admlnrsttativas do FAPSPMG~\:) . ) -r 
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9 - - Submeter ao CMP (deliberativo e fiscal): anualmente, os planos e 
programas de bancflcms e de c:us-teio do FAPSPMG; 
1 D- Submeter ao CMP (deliberativo e fiscal); relatorios gerenciaia referentes a 
exe-cução dos planos, programas e orçamento e da poUtica de investimentos 
dos recursos financeiros do fAPSPMG ; 
11 - Forne<:er ao CMP (deliberativo e fiscal)' os documentos e dados do 
FAPSPMG, que lhe forem solicitados: 
12 - Fornecer às autoridades oompetentss as Informações qua lhe rorem 
solicítadas sobre o FAPSPMG: 
13 -Assinar. juntamente com o Tesoureiro, conforme a partinên~:;la, cheques, 
movimentaç.Oes bancàrhts, contratos. acordos e demais documentes, firmando 
em nome do FAPSPMG os respectivos atos, 
14- Submeter ao CMP (deliberativo e fiscal) ; a prestaçao de co"tas anual do 
FAPSPMG, a ser reme da ao Tnb na~ de Contas; 
15 - Determinar o encaminhamento ao Mln:stério da Previdência Social da 
dcx;umeomçao relacionada, observando o& prazos e3tlpulados pela legfsl.aç o; 
16 -Assegurar aos participantes, acesso às JnrormaçOes sobre a gestao do 
FAPSPMGI, 
17 - Determinar a elaboração anual olo célculo ~tuarial. da proposta 
orçamentária. d:a poll1ica de Investimentos dos recursos financeiros do 
FAPSPMO; 
18 - As.stnar e re~p~nder iurid c mente polos &tos e falas de interesse de 
FAPSPMG. representando-o em juizo cu fora dele; 
19 - Prop-or ao Bceoutivo a contrataçao de consultores lécr~icos espec;laU:tados 
e outros serv~ços de interesse do fAPSPMG: 
20- Superv1sionar e coordenar as funçOes e)Cecutivas cometidas aos demais 
membros do quadro fum:lcnal do FAPSPMG: 
21 -Submeter ao CMP (de!iberntfvo e fiscal) ; os assuntes a el~s p!!!rtlnentes e 
faci1itar o acesso a seus membros, às informações e documentos necessãnos 
ao desempenho de suas ah buiçoes; 
22- Cumprir e fazer cumprir este Regimento lntemo e as dellbera~es do CMP 
(dellherathro a fiscal) . 
23 - Cumprir e fazer cumprir todas as normas e dlsposiçOes legais 
disctpl1nadoras do FAPSPMG; 
24- Gerir todos 05 processos afetos é estrutura ad.mlnistratf.t.a e aos reg1stros. 
documentos e demonstrações financeira~ " contábeis e é ges1ão dos reGunioos 
finanoe íms do F APSP G; 
15 - Ma11ter atualizados os regjstros contábeis, financeiros. econômicos, 
pattimoniai~ e das apiJcaçOes fina11celras dos recursos do FAPSPMG; 
26- Controlar as despesas admlnisballvas do FAPSPMG no hm te previsto em /1,. ... 
lei ~ o 
27 - prover emJJenho de despesas, notas de cancelamentos e outros 
documentos neeessérios e formaltzaçao de processos e outros expedtertles, 
28 - Manter o reg•stro e controle de pessoal do FAPSPMG: 



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ 
CONTROLADORIA GERAL DOMUNiciPIO 

2.9 - Gerir a folha de pagamento dos servidores que desempenham suas 
alMdades no FAPSPMG; 
30 - Provtdenclar o de&erwolvlmento e implantação de siatemas informatizados 
que objet:Jvem a agflizaçao das atividades desenvoNidas pelo FAPSPMC 
31 - Elaborar e apresentar para aprovaçao do Conselho Deliberativo o plano 
plurianual a proposta orçamentária anual e a poUt tca de Investimentos 
financeiros definida FJi!lo comitê de lnmvestimentos; 
32- e1aborar os balancetes mensais par-a que sejam submetidos apreciação 
do Conselho Deliberativo; 
33 - providenciar a abertJ.Jra de créditos dlcionais. quando houver 
necessidade, 
34 - Promover a arrecadação, registro e aplicaçao dos valores devidos ao 
FAPSPMG: 
36- repassar •odo e qualqller recolhimento devido na folha de p·agamento dos 
assegurados, sejam elas em consigoe.çôes de mprestimo , convênios, 
contrlbutçoes t~ociais em tempo limite de no méximo ate o 5° (quinto) dias úti 
do mês subsequente 
36 ~ Acompanhar as Resoluções do ConBelho Mcnetár'o Naciona' sobre 
investimentos finanoetros do RPPS. ef~ivando sua tmplementaçao; 
38 - Implementar a polltica de investimentos dos recursos do FAPSPMG, 
alaborada pelo Comitê de Investimentos e aprovada pelo CMP(deliberalivo e 
fi"Scal), 
38 - Controlar os percentuais de;,s aplicaçoes dos reoorsos financeiros do 
FAPSPMG, em conformldade com o que detemuna a leglstaç.ao regente; 
39 - Apresentar, periodiGamente. reiEUOrios estatlsticos e gerenc1abs que 
permitam o a.oompanhamento das execuçOes orçamenlârias e finanoeJras do 
exercício; 
40- Apresentar ao Executivo proposta de alter.ação e adequaçAo das normas 
que regulamentam as eplica9{\es fimmce ra.s dos recursos do FAPSPMG à 
leg1slaçêo vrgenta; 
41 - Cumprrr e fazer crumprlr todas as normas e disp<JslçfM!s legais 
dlscipllnadoras do FAPSPMG: 
42 - Gerir todos os proc~ssos afetos a concessào e manutençêo dos 
berreflcio~ prev.àendários ass.egur dos pelo FAPSPMG 
43 - determina c cootro5e de arquivos dos processos de aposentadoria e 
~ensao no FAPSPMG 
44- prover a concessàtl dos benef1olos de aposentadoria e pensão, conforme 
prevtsto no plano de benaflcias do FAPSPMG~ 
45 - Solicitar. quando for o caso, parecer à Assessona Jur d&ca aa 
Procuradoria Gara~ do MunccJpl:o, para au'lCiliâ-lo am assuntos referentes á IJ. '""'<­
concessão dos benef.leios, 
46 - provldenctar o anvto de processos pars parecer e deliberaçêo do Tribunat 
de Contas do Estado; • .j 
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47 - Providenciar a em1ssao e o envio, aos segurc100s aposentados e aos 
beneftciârios, do aviso de concessão do beneficio. acompanhado do respectivo 
alo conce'SGor; 
48 - Providenciar a publicaçao do ato de conce&sao dos beneficios de 
aposentadoria e pensao: 
49- Pro~Jidenclar o env1o ao Tribunal de Contas do E!tado, dos processos de 
oonoes.são dos beneficios de a:posentadoria e pensão para o devido registro; 
50 - Comuntcar ao Instituto Nacion I de Segundade Social - INSS sobre a 
concessão dos beneflefo& de aposentadoria ou pensao, logo após sua 
homologaçAo pe51o Tribunal de Contas, para 05 registro$ pertinentes; 
51 - 'mplantar e manter programe permanente de rev1são da conce-s:são a da 
manutenção dos beneficios do FAPSPMG; 
52 - controlar o reoolh[mento da 6 ccntribuiÇôes do FAPSPMG. inclu!!n._re 
11enficando a correta base de calculo. 
53 - Gerenciar a tramitação e o arquivamento de documentos relacionados às 
atvida.des de concesaão manutenção a rQv•sãa de beneficios do FAPSPMG~ 
64 - Acompanhar c anausar as alteraç6ea da leglsla9fto previdenciá.rla 
pertmente aos Regimes PrOprlos de Previdência Socai, 
65- Apresentar ao ~ecut,vo, propostas de alteração e adequavao das rormas 
que regl..llamen am o RPPS a leglslaçao vigente; 
66 ~Gerir a Com:pens.aç.Ao Previdenclarl~ - COMPREVI entre os regimes de 
previdência RPPS e Regima Geral de Previdência Social- RGPS; 
57 - Mamer completo e atualizado o cadastre unificado dos segurados e 
beneficlários do FAPSPMG. inclusive no que se refere as informa'toes 
necessárias a C OMPREVI~ 
68 - Promover, cem mtervalo mâxrmo de 05 (cinco' anos, a realtzaçao de 
recadastramento dos segurados aposentados e oeneficiários do FAPSPMG; 
59 - o FAPSPMG encaminhem ao Mtnlstérlo da Previdência Social: 

59.1- Legislsção complem refer nta ao RPPS do Municipio. acompanhada 
de comprovan~ de sua publicidade, GOnslderados válidos para este fim os 
segu·ntes docume"ltos: 

a} Public:açtlo na 1mpre11sa aficía1 ou jornal de clrculaçao local. ou 
Declaraçao da data inicial de afl~çlo no local c:ompet,Emte. 

b) Demonstrativo de Resultados da Avall~çao Atuarial- DRAA; 
c) DemonstratiVo Pr vld nciário: 
d) Demonstrawo de Investimento e DlsponibiUdades Flnan~ras: 
e) Comprovante de Rapasses e Reoolh1mento ao RPPS dos va,oreso·f 

decorrentes das conbibulçOes. portes de recursos e débttos de 
parcelamento; 

f) Demonstrativos Contêbeis; e 
g) Demonslratlvo da Polftica de 'nvestlmenlos 
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Parágrafo Único~ Os documentos previstos nos incisos anteriores deverão ser 
encaminhadO$ á Secretaria de Previdênc a Social- SPS. nos prazos previstos 
pe1o regutsmento editado pela SPS para emis.sAo do Certificado de 
Regularidade Previdenciaria- CRP, inclusive o doeumQnto referente a etra (e), 
deverá estar devidamente assinada pelo Ch"fe do Podet ExeiAJtlvo e 
Pres dente Ex~ecutlvo do FAPSPMG ou peles seu devidos rep resentantes 
legais. 

60 -O FAPSPMG darã lfvre acesso ao Auditor Flscal da PJevidênda Social, 
que poderei imspecionar livros, notas técnicas e demais documentos 
necessários ao perfeito desempenho de &u~ Jur:çOes 
61 ·O FAPSPMG disponibil!zarà ao público, lnformaçoes atual~adas sobre as 
receitas e despesas do respectivo reg1me, bem como os critérios e parêmetros 
adomdos para g-arantir o seu equ llbrio financeiro e etusrlal. 
62 - O FAPSPMG divulgará amplamente os sP.gurados s beneficiários toda e 
qualquer aHeroçao da leg1skl~o do RFcJP,S, bem como do seu plano de 
beneficios e de custeio. 
63- Dentro de até 30 (trinta) dias do encerTamento do exercfcio o fAPSPMG 
remeterá ea ExecutiVo Muntc•pal a prestaçao de contas do exerclcio. para fins 
de compor a prestaçao de conta& do Munlcrpio que deverá ser entregue ao 
Tribunal de Contas do Estado e â Climara Munictpal: 
64 - O FAPSPMG recebera, mensa mente, do Poder Execut1vo e Legislativo, 
&l.I8S autarquia~,; e fundaltOOs, reiaçtio nominal dos segurados. e seus 
dependentes, valores de suhs1diO!i, r muneraçõe5 e contribui~es respectivas, 
juntamente com os resumos das Forhas de Pagamento. 

64.1 - Nos casos de Irregularidade no repasse das ccntribulçOes 
pre\lidenclárias dos segurad-os ou da conlrlbu çào devida pelo Municlpio 
de Guaçur. suas ~utarquias e fundaçOes, o FAPSPMG notificará o 
ocorrido eo respectivo órgao, por melo de oflclo. Informando o va1or 
devido e respectiva multa e juros, quan-do for o ca11o. 

XVIII- DA DESPESA ADMIN,STRATIVA 

1 - A taxa de adminislraç~-o mensal do FAPSPM é de 2% (dois por cento) 
sobre o va,or total da remu,eração, proventos e pensões dos seg rados e 
beneficiános v.nculodos ao RPPS, com base no ~xerdclo finanoeiro antenor 
t.1 - Entre outras afn!l>, classtficam·se r;omo despesas admin1:s.tratlvaa 03 

gastos do Instituto com pessoal próprio e os conseqüentes encargos. 
indeniZações trabalh~tas. matenals de expediente, energia. água e esgoto. 
comunicações vigi!ãncia, 1ocaç0es. segur,os, otJrlg;aQOes tributárias, j 
manutençAo, I mpeza e oonserva~o dos bens mOvets e Imóveis, ecnsullo ia, n 
assessoria técnica honoráfi03, adiantamentos diárias e passagens de N 
diligentes, consallletros e servldor,es a erviço do Instituto, CUr$os e \ 
treinamentos. tb, 
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1.2 - Desde que observado o limite previsto no caput, ao final do exercioo 
financeiro, o regime própno de previdência oclal, por denberaçao da Instância 
colebva ae decrsao, poderá constituir res.ervas com eventuais sobras de custeio 
administrativo, cujos recursos somente serAo u llzado.s para os fins a que «! 
destina a taxa de adm nlstraçao. sendo que o montante nat~ ~derâ ultrapa&tjar 
a totalidade das eretNas despesas admin~tratwas de exe~r:.::ao anterior. 

XIX- DA JUStiFICAÇÃO ADMINIS RAT11VA 

1 • A JUstificaçao admln stra11va constitui recurso utilizado pare suprir o falta ou 
InsufiCiência de documento cu produzlT PfO\I'B de rato ou cU"cunst.âncla de 
Interesse dos segurados ou beneficiérios perante o FAPSPMG 
1.1 - Nao será admitida a JUStJficaçao admlnlslratlvíl quando o fato a comprovar 
e)~Jgir reg1stro pübllco da t",asamsnto, de Idade ou de óbito ou de QUalquer ato 
jurfdJco para o qual e lei prescreva forma espect&l. 
1.2 • O processo de justificaçao adminl$tratlvn é parte de processa 
antecedente, vedada ~ua tramltnçao na condiçao de processo autónomo 
1.3 - A just'fJC;açao administrativa somente produzira efeito quando baseada 
em inicio de prova material. não sendo admitida prova exclusivamente 
testemun h ai 
1.4 - E. dispensado o inicio de prova material quando houver ocorrência de 
motivo de forç3 maior ou caso fortuito. 
1.5 - Caracteriz;a motivo de força maior ou caso fortuito a venficayão de 
oeorrência rnotória, tats como incêndio, inundaçao ou desmorol"!amento que 
tenha átlngido o õr-gão ou en\ dade na qual c segurado a1egue ter trabalhado, 
devendo ser comprovada mediante registro da ocorrêm~ia poF.cial feito em 
época própria ou ap~eseníação de dorumentoa; contemporâneos aos tatos, e 
verificada a correlaçlo entra a ativ de da empra&a e a profissão do segurado, 
quando for o caso. 
1.6, - A homolagaçao da ]ustlficaçao judlc:;lar processada com base em prove 
exclusivamente testemunhal dispensa a juStific çao admfnistnrtiva, se 
complementada com ink:ao razoável de prova materta' 
1.7- Para o processamento de justificação adnfnisuatrva, o Interessado devfm:!i 
apresenter roquer(mento qu QXpnnha, clar ~ minuciosamentf!, os pontos que 
pretende justlfteer, lndfcando testemunhas idaneas. em nóm9ra não inferior a 
03 (trê5) nern superior a 06 {se ) cu'os depoímontos poseam levar à 
conv~cc;ao da veraeídade do que se pretende comprovar. 
1.8- As testemunhas. no dia e hora marcados, serão inquiridas a1 respeito dos 
pontos que forem objeto da justificação. indo o processo concluso, a seguir, à 
autoridade que houver des1gnado o processante. a quem competirá homologar ·v 
ou não a juatffte:aÇão real;zada. j 
1.9 ~ Nêo podem ser le temunhas as pessoas absolutamente incapazes, os ' 
ascendentes, descertCientes ou colaterai&. até o terceiro grau, por , 
consanguinidade ou afinidade ' , 
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1.10. N!lo cabet8 recurso da d8C1Sâo do Promlente Elcec:utNo do FAPSPMG 
que considerar eficaz ou ineficaz a JUstificaçiio odminlstratova 
1.11 • A JUtlifiCIIÇto admonistrativa """avaliodo globalmente quanto • forma e 
eo m6nto. valendo perante o FAPSPMG para 01 fins eapacofleemente visados, 
caso considerado eficaz. 
1.12 • A juatfflcaçao administrativa seré processada sem ônus para o 
Interessado e nos termcs das Instruções do FAPSPMG. 
1.13 . Somente serà admitido o proce!~Umento dejuatltlcaçlo administrativa 
no hipótese de ficar evidenciada o inexiat6ncla de outro meio capaz de 
conngurer a verdede do fato alegado e o Inicio de prova material apresentado 
levar a convicç!lo do que se pretende comprovar 

Guaçui·ES, 29 de abril de 2015. 
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V oro lúc)o Coeta 
Prere!Vunlcipal 
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Hellene do Sarro• COUtlf!hO Coelho 
Controladora Geral do~uniclpio 
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